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ACM só aceita 0 3% de imposto no cheque 
Partidos que apóiam o governo querem mudar 
o pacote. PMDB resiste aos cortes, mas não 
quer deixar cargos, nem passar para oposição 
Lydia •Medeiros 
Da equipe do Correio 

CORTE 
DE 

GASTOS 
O governo vai 

cortar R$ 8,7 
bilhões das despesas 

do orçamento da 
União. Serão cortes nos 

gastos de custeio da 
máquina administrativa e 

investimentos (obras e 
projetos). 

Áreas sociais, inclusive saúde e 
educação, também serão 

atingidas. 

SERVIDORES 
A contribuição previdenciária dos 
servidores que ganham acima de R$ 
1.200 passa de 11% para 15%. Deve 
ser ainda maior para quem ganha 
acima de R$ 4.500. Hoje, todos os 
servidores pagam 11% de 
contribuição. 

APOSENTADOS 
Passam a pagar a contribuição 
previdenciária. As aliquotas serão 
iguais para servidores da ativa e 
inativos. Quem ganha mais terá um 

"O PAÍS NÃO É UM ESCRITÓRIO 
DE CONTABILIDADE. 
NÃO QUERO SÓ ARRUMAR OS 
NÚMEROS, MAS SABER 
A REPERCUSSÃO DELES NA 
SOCIEDADE". 

Jáder Barbalhõ," 
Presidente do PMDB 

D eixar sua marca. Essa será a 
briga dos partidos que 
apóiam o governo na hora 

de receber o pacote com as medi-
das de ajuste fiscal que chega hoje 
ao Congresso e será apresentado 
aos líderes num café da manhã pelo 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Ontem, o PMDB e o PFL 
fizeram política na hora do almoço. 
Os dois partidos resistem à aprova-
ção de aumentos de impostos e cor-
tes no orçamento. O PMDB quer 
poupar os investimentos, enquanto 
os pefelistas defendem mais sacrifí-
cio para o setor público. 
'.;Ern encontros separados, apro-

veitaram para fechar uma posição 
sobren sucessão nas presidências 
do Senado e da Câmara, defenden-
do a reeleição de Antonio Carlos 
Magalhães e Michel Temer. O apoio 
do governo à manutenção de am-
bos nos cargos será fundamental 
para a negociação das medidas do 
ajuste. Tanto PMDB quanto PFL de-
vem cobrar neutralidade do PSDB, 
pprt,cto do presidente. 

e  A nata do PFL se reuniu na casa 
de Antonio Carlos Magalhães (BA), 
presidente do Senado. O senador 
fotgiteto. Descartou a possibilida-
dide um aumento na Contribui-
ção Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF) que ultra-
passe a alíquota de 0,30%, propos-
ta inicial do governo já admitida 
por ACM como uma solução para 
aumentar a receita. "Não há hipó-
tese em apoiar uma alíquota de 
0.40%. Meu número é 0.30%", 
anunciou o senador. 

ARRECADAÇÃO 
Outro alvo do PFL: o Fundo de 

Estabilização Fiscal (FEF). A gover-
nadora do Maranhão, Roseana Sar-
ney,,telefonou para Antonio Carlos 

_...if„.,p&gujo,& o partido trabalhar 
contra à proposta do-  governo de 
prorrogar o FEF elevando de 20% 
para 40% a parcela da arrecadação 
de impostos federais que forma o 
fundo — o que aumenta o prejuízo 
de estados e municípios. 

Políticos ligados à equipe econô-
mica admitem que esse pode ser 
um item de negociação. "Esse ajus-

,,te fiscal é imperativo para a sobre-
vivência do país. Mas o PFL quer 
um ajuste negociado", alertou o se-
nador José Agripino Maia (RN), 
candidato derrotado ao governo do 
Rio Grande do Norte. 

Os peemedebistas foram ao res-
taurante Piantella. Sob o comando 
do senador Jáder Barbalho, aniversa-
riante do dia, presidente do partido e 
candidato derrotado ao governo pa-
raense, afinaram o discurso. Nada de 
entregar cargos ou passar à oposi-
ção. O ministro dos Transportes, Eli-
seu Padilha, chegou a classificar co-
mo urna "piada" essa hipótese. 

Aprioridacle é lutar contra os cor-
tes, no orçamento — sobretudo 
aqueles que afetem as pastas dos 
ministros do partido. Em um tom 
que ainda lembrava os palanques 
eleitorais, o PMDB defendeu os mais 

pobres: eles não devem ser atingidos 
pelo pacote. E Jáder condenou os 
cortes lineares nos recursos, princi-
palmente na saúde e na educa-
ção.' Queremos quantificar o lado 
social do pacote. Não posso imagi-
nar cortes na saúde pública, na me-
renda escolar, no livro didático. Não 
estamos preocupados em ser coinci-
dentes com o governo. Acabamos de 
sair da eleição e o compromisso é 
com a sociedade", declarou. 

O PSDB déixou a reunião para 
hoje, mas também vai tentar dar 
feições tucanas ao pacote. Apesar 
das divergências, os partidos afir-
mam que o ajuste é urgente. E tão 
necessário que o presidente já co-
meçou a telefonar aos governado-
res de oposição eleitos. Amanbã, 
eles estarão reunidos em Brasília 
para discutir o pacote. O governa-
dor reeleito de São Paulo, Mário 
Covas, se ofereceu para atuar como 
interlocutor entre o governo federal  

e os novos governadores. 
Michel Temer (SP),presidente da 

Câmara, marcou nova reunião com 
os dirigentes do partido e com os 
governadores eleitos para terça-fei-
ra. 

 
 Segundo ele, não há ressenti-

mento eleitoral que faça o partido 
ficar contra o Brasil. Mas a conta da 
eleição não será esquecida: "As fe-
ridas deixam cicatrizes e nos lem-
braremos delas no momento opor-
tuno. Hierarquicamente, o ajuste é 
mais importante", disse Jáder. 

Depois do café da manhã com o 
presidente Fernando Henrique Car-
doso, os tucanos vão digerir melhor 
o pacote. Estão preocupados em de-
fender as propostas e poupar o pre-
sidente da cobrança dos alia-
dos."Todos os aliados foram eleitos 
comprometidos com o ajuste fiscal 
e com a responsabilidade de fazer a 
transição da instabilidade econômi-
ca para a estabilidade", afirmou o li-
der do partido, Aécio Neves (MG). 

EMISSÕES 
Será encaminhado projeto de lei 
omplementar ao Congresso que permite a 
emissão de funcionários públicos estáveis, no 
so de as despesas de pessoal dos estados, 
unicípios e da própria União ultrapassarem 

0% da receita líquida. O governo federal 
oderá colocar servidores em disponibilidade 
mandar para casa recebendo apenas uma 
arte do salário). 

GATILHO 
Projeto de lei complementar vai propor 

ecanismo para cancelar automaticamente 
despesas do orçamento sempre que elas 
Itrapassarem os limites da receita. Deve 

valer também para estados e municípios. 
uem desobedecer os limites será punido. 

MPOSTO DE RENDA 
alíquota de 27,5% para quem ganha acima 

e R$ 1.800 vai vigorar até 2001. Ela foi criada 

PMF 
alíquota da Contribuição Provisória sobre 

l ovimentação Financeira (CPMF) - o 
hamado imposto sobre cheques - deve subir 
e 0,2% para até 0,4%. Com isso, o governo 
ode arrecadar entre R$ 6 bilhões e R$ 8 
ilhões a mais por ano. 

este ano para valer até 1999. As demais 
aliquotas não mudam. 

Os bancos passariam a pagar a 
Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social, sobre o faturamento, 
com aliquota de 2%. 

SUBSÍDIOS 
O governo deve anunciar corte nos subsídios 
e incentivos fiscais do Norte, Nordeste, Zona 
Franca de Manaus e entidades filantrópicas. O 
subsídio ao Proálcool também deve ser 
cortado. 

REFORMAS 
A aprovação da reforma da Previdência ainda 
este ano e das lei que regulamentam a 
reforma administrativa é considerada 
indispensável para que o governo consiga 
cumprir as metas de ajuste fiscal prometidas 
ao Fundo Monetário Internacional (FMI). Para 
1999, o superávit primário (receitas maiores 
que as despesas, exceto gastos com juros) nas 
contas públicas terá de atingir 2,6% do 
Produto Interno Bruto (PIB) ou cerca de R$ 
23,8 bilhões. 

FUNDO DE ESTABILIZAÇÃO 
Permite que a União reduza o repasse de 
verbas para estados e municípios, 

EFORMAS 
• governo precisa aprovar ainda este ano 
s pontos que ainda faltam da reforma da 
revidência e duas leis complementares 
ue regulamentam a reforma 
dministrativa. 

Tudo isso faz parte do esforço para obter 
eceita extra de R$ 23,8 bilhões em 1999, 
quivalente a 2,6% do Produto Interno 
ruto (PIB). 

ecursos em 
eas 

stratégicas. O 
overno quer 
rorrogar a vigência 
o fundo de 1999 para 
001 e ampliar 
s seus limites, de 20% 
a receita líquida para 
0% ou 40%. 

XTINÇÃO DE CARGOS 
m istérios devem anunciar o 

orce de DAS(cargos de confiança) 
extinção de cargos vagos. O 
inistério da Fazenda já deu o 

xemplo. 

Editoria de ArtejAmal - o Jr. 

Paddha protesta 
contra cortes 

O ministro dos Transportes, Eli-
seüTadilha, desafiou hoje a equipe 
econõinica e disse que vai resistir 
anS 'cortes nos investimentos de 
seu ministério incluídos no pacote 
fiscal. Segundo o ministro, sua 
pasta precisa de um "nível mínimo 
de investimento" e se persistirem 
os cortes poderá estar criado "um 
pequeno impasse" dentro da equi-
pe do governo. 

"O,Ministério dos Transportes é 
aquele que tem mais capacidade de 
contribuir para o combate ao Custo 
Brasil", disse o ministro e avisou que 
não abrirá mão dos recursos desti-
nados ao Programa Brasil em Ação. 
"Na nossa visão, estes projetos não 
devem ter cortes". Na proposta orça-
mentária para 1999 enviada em agos-
to está previsto R$ 1,5 bilhão para as 
obras do setor de transportes dentro 
do prognma. Não vamos ter conser-
vação de estradas em 1999?" "Quan-
to deixaríamos de ganhar se não fi-
zermosestas obras?", perguntou Pa-
dilha, ,,um dos principais articulado-
res do PMDB junto ao governo. 

Eie\ pretende rediscutir com a 
equipoeconômica o volume de re-
cursos.destinados a sua pasta. Na 
primeira proposta orçamentária do 
governo, enviada ao Congresso em 
agosto, estavam previstos R$ 2,6 bi-
llifféS de investimentos para 1999. 


